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Ementa: Altera a Lei 7.955/2012, que regula casos de vedação de nomeação para cargos em
comissão, para incluir outras hipóteses vedadas.
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Altera a Lei 7.955/2012, que regula casos de vedação de nomeação para
cargos em comissão, para incluir outras hipóteses vedadas.

^.

Art. Ia. O art. 1° da Lei n° 7.955, de 12 de novembro de 2012, que regula

casos de vedação de nomeação para cargos ein comissão, passa a vigorar com os seguintes

acréscimos:

"Art. 1°. (...)

(...)

inciso) - os dirigentes estatutários de partido político;

inciso) - os que participaram, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, de

estrutiira decisória de partido político ou em trabalho vinculado à organização, estnituração e
realização de campanha eleitoral;

inciso) — os que exerceram cargo em organização sindical;

inciso) — os que firmaram contrato ou parceria, como fornecedor ou

comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com quaisquer

entidades ou órgãos da Administração Municipal, direta ou indireta, em período inferior a 3 (três)
anos antes da data de nomeação;

inciso) - os que tenham ou possam ter qualquer forma de conflito de

interesse com quaisquer entidades ou órgãos da Administração Municipal, direta ou indireta. " (NR)

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.



A!
lillA:

Câmara Municipal

Jundíaf
fis^a.

kAA

SÃO PAULO

(PL n° 12.870 - íl. 2)

Justificativa
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Atento ao elevado grau de comprometimento ético, com o intuito de evitar

mecanismos de barganha e troca de favores, e preocupado com a definição de critérios que garantam

um mínimo de competência técnica aos gestores, busca-se com o presente projeto de lei impedir

nomeações de cargos comissionados pautadas em parâmetros puramente políticos.

Esta propositura baseia-se na Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016,

que dispõe sobre o estatuto jurídico das empresas estatais, e em seu art. 17, § 2°, veda a indicação,

para o Conselho de Administração e para a diretoria:

"I - de representante do órgão regulador ao qual a empresa pública ou a sociedade
de economia mista está sujeita, de Ministro de Estado, de Secretário de Estado, de
Secretário Municipal, de titular de cargo, sem vínculo pennanente com o serviço
público, de natureza especial ou de direção e assessoramento superior na
administração pública, de dkigente estatutário de partido político e de titular de
mandato no Poder Legislativo de qualquer ente da federação, ainda que licenciados
do cargo;

II - de pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de
estrutura decisória de partido político ou em trabalho vinculado a organização,
estruturação e realização de campanha eleitoral;
Ill - de pessoa que exerça cargo em organização sindical;
IV - de pessoa que tenha firmado contrato ou parceria, como fornecedor ou
comprador, demandante ou ofertante, de bens ou serviços de qualquer natureza, com
a pessoa político-administrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de
economia mista ou com a própria empresa ou sociedade em período inferior a 3
(três) anos antes da data de nomeação;
V - de pessoa que tenha ou possa ter qualquer fomia de conflito de interesse com a
pessoa político-adiTiinistrativa controladora da empresa pública ou da sociedade de
economia mista ou com a própria empresa ou sociedade."

Destaca-se a proibição de nomeação de Ministros e Secretários, estaduais ou

municipais, de dirigentes de partidos políticos e de pessoas que, nos últimos 36 (trinta e seis) meses,

trabalharam em campanha eleitoral.

Assim como acontece com os requisitos de qualificação técnica, já se pode

ver mudanças decorrentes da nova legislação relacionada a essas vedações. Em 27 de dezembro de

2016, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) considerou ilegal a indicação, pela Cemig, de Giles

Azevedo, ex-assessor da então presidente Dilma Rousseff, ao Conselho de Administração da Light. A

recusa fundamentou-se no fato de que Giles participou do comité de campanha da ex-presidente nas
eleições de 2014.

Percebe-se, desse modo, que a legislação traz importantes avanços e

contribui para a valorização da moralidade, da ética e da credibilidade.
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(PLn° 12.870 - fl. 3)

E exatamente o que se objetiva com o presente projeto de lei, a vedação de
indicação para os cargos comissionados pautadas em critérios exclusivamente políticos, buscando,
assim, a credibilidade e a moralização na administração pública.

Diante do exposto, solicito aos nobres Pares a aprovação deste projeto de
lei.

Sala das Sessõj

^>.

4/20'04/s,

o RLO ALBINO
"Albino"
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PARECER   905

PROJETO DE LEi N0 12.870 PROCESSO   82.844
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De autoria do Vereador ANTONÍO CARLOS

ALBINO, o presente projeto de lei altera a Lei 7.955/2012, que regula casos de vedação
de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras hipóteses vedadas.

A propositura encontra sua justificativa às fls.
04/05, e vem instruída com o documento de fls. 06/08.

E o relatório.

PARECER:

A proposta em estudo, em que pese a sua
finalidade, se nos afigura eivada de vícios de ilegalidade e consequente
inconstitucionalidade.

DA ILEGALIDADE E DA JNCONSTiTUCIONALIDADE:

/^

A proposta em exame se nos afigura ilegal e,
por conseguinte, inconstitucional, quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do
Executivo, pois, não encontra respaldo na Carta de Jundiaí, eis que art. 46, ÍV e V, c/c 72,
II, IX e XI, confere ao Chefe do Executivo, em caráter privativo, legislar sobre temáticas
envolvendo serviços públicos, organização administrativa, matéria orçamentaria, pessoal
da administração e criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração
Pública Municipal.

A matéria não é de natureza legislativa ao
nobre autor deste projeto de lei, pois, írata-se de competência privativa, em face de buscar
alterar norma legal local no que concerne a vedar que determinadas pessoas sejam
nomeadas aos cargos comissionados municipais, conforme argumentos insertos na
justificativa de fls. 04/05.

O projeto de lei em estudo é inconstitucional,
ao passo que extrapola o viés da competência, ao impor vedação à Administração Pública
na nomeação de cargos comissionados daqueles que, com eia, celebraram contrato e na
nomeação daqueles que, com ela, possuem conflito de interesse (art. 1°). ^'

<\
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Neste sentido, converge decisão que impede a
propositura de avançar sobre o princípio da "reserva da Administração" que, segundo o
Pretório Excelso:

"... Impede a ingerência normativa do Poder Legisiatívo
em matérias sujeitas à exclusiva competência
administrativa do Poder Executivo." (cfe. STF, RE n^
427.574-EDj. de 13.12.11 Rei. Min. CELSO DE MELLO DJE
de 13.02.12 e ADI n° 3.343 j. de 01.09.11 Plenário Rei. p/
o Ac. Min. LUIZ FUX DJE de 22.11.11, dentre outros no
mesmo sentido)." (grifo nosso).

Trazemos à colação o excerto de medida
liminar concedida pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em ação direta
de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipa! de Jundiaí - Processo n0
75.497.0/0 - relativo à Lei 5.469/00, que cria o Programa de Saúde Auditiva, julgada
inconstitucional, que assim se posicionou:

"Em casos semelhantes ao ora em exame, tem o
colendo Plenário Tribunal de Justiça, de modo
reiterado, afastado a interferência do Poder
Legislativo sobre atividades e providências afeias
ao Chefe do Executivo. Foi fixado, em recente
julgado, que "Ao executivo haverá de caber sempre
o exercício de atos que impliquem no gerir as
atividades municipais. Terá, também,
evidentemente, a iniciativa das leis que lhe
propiciem a boa execução dos trabalhos que lhe
são atribuídos. Quando a Câmara Municipal, o
órgão meramente legislativo, pretende intervir
na forma pela qual se dará esse gerenciamento,
esfá a usurpar funções que são de incijmbència
cfo Prefeito. (Adin n° 53.583-0, Rei. Dês. Fonseca
Tavares, no mesmo sentido, Adin n° 43.987, Rei
Dês. Oetter Guedes; Adin n0 38.977, Rei. Dês.
Franciulli Netto; Adin n0 41.091, Rei. Dês. Paulo
Shintate)" (grifo nosso).

Desta forma, em face dos ordenamentos legais
supramencionados, incorpora a iniciativa óbices juridicamente insanáveis, posto que se
imiscui em âmbito de atuação próprio e exclusivo do Executivo. As ilegalidades condenam
a propositura em razão da matéria, inobservando o princípio constitucional que apregoa a
independência e a harmonia entre os Poderes, consagrado na Carta da Nação - art. 2° - e
repetido na Constituição Estadual - art. 5° e na Lei Orgânica de Jundiaí - art. 4°. Também
afronta o art. 111 da Constituição do Estado, que apregoa a observância do princípio da
legalidade. Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

rr
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DA COMISSÀO A SER OUVIDA:

Conforme dispõe inc. I, do art. 139, do
Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Justiça e Redação, por a
propositura incorporar vício exclusivo dejuridicidade.

L.O.M.).

^onaÍ^o ^oib^ ^Mjuia
Ronaldo Salles Vieira
Procurador Jurídico

Pablo R. P. Gama

Estagiário de Direito

QUORUM: maioria simples (art. 44, caput,

S.m.e.

Jundiaí,04dejbbrilde2019.

Q
a

c? .-i^......

Fábio Nada< Pedro
Procurador Jurídico

,12»W(^<1^>
Brig ida F. G. Riccetto

Estagiária de Direito
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EMENDA ADITIVA N". 01
PROJETO DE LEI N". 12.870/2019

(Antonio Carlos Albino)

Inclui vedação à nomeação de condenados por crimes praticados com
violência doméstica e familiar contra a mulher.

Nos projetados acréscimos ao art. 1° da Lei 7.955/2012, inclua-se o seguinte

dispositivo:

"in- (...)

(...)

(alínea) praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, nos

termos da Lei Federal n°- 11.340, de 07 de agosto de 2006 ('Lei Maria da Penha').".

Justificativa

A presente emenda visa garantir e preservar de forma mais contundente a

vida, a liberdade e a integridade física e psíquica das mulheres.

Sala das Sessões, 23/04/2 9

ANTO o o ALBINO

"Alb
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 82.844
PROJETO DE Lpl 12.870, do Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO, que altera a Lei 7.955/2012,
que regula casos de vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras hipóteses
vedadas.

PARECER

./^-.,

Ainda que constitucionalmente admissível na competência - que é municipal, eis que regula

matéria de interesse local -, esta proposta peca por ilegalidade na iniciativa, que, neste caso, não é

concorrente mas privativa do Prefeito.

Igual sentido tem aliás o pronunciamento da Procuradoria Jurídica, que — remetendo ao

ordenamento superior e à jurisprudência -, alerta:
é6'A proposta em exame se nos afigura ilegal e, por conseguinte, inconstitucional,
quanto à iniciativa, que é privativa do Chefe do Executivo (...)•/ As ilegalidades
condenam a propositura em razão da matéria, inobsefvando o princípio
constitucional que apregoa a independência e a harmonia entre os Poderes (...)."Ï9

Bis porque, quanto ao direito - alçada atribuída regimentalmente a esta Comissão

relator expede voto contrário.

Sala das Comissões, 23-04-2019.
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e Relator
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EDICARU/S-VIEIRA
(Edicarlòs Vetar Oeste)

A U S E

PAULO SÉRGIO MARTINS
(Paulo Sérgio - Delegado)
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA  154

SUSTAÇAO, até 06 de dezembro de 2021, da tramitação dos seguintes projetos de lei: n.°
13.246/2020, n.o12.701/2018, n.° 12.845/2019, n.° 12,870/2019 e n.0 12:868/2019, de
autoria do Vereador António Carlos Albino.

.1

íf&SS^SSS^SS^^^SSSSiSSSSi

<C3.4/<36»/3%?4

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido
respeito, a SUSTAÇÃO, até 06 de dezembro de 2021, da tramitação dos projetos de
minha autoria:

PL 13.246/2020, que exige contratação de seguro-garantia de
execução de contrato com aAdministração Pública.

PL 12.701/2018, que prevê, para agentes polieiais e
assemelhados, gratuidade de ingresso emsalas decinema, casas de shows e similares e
eventos culturais e esportivos.

PL 12.845/2019, que institui o Programa de Transporte de
Pessoas em Tratamento de Saúde.

PL 12.870/2019, que altera a Lei 7.955/2012, que regula casos
de vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras hipóteses
vedadas.

PL 12.868/2019, que institui a Política Municipal de Proteção dos
Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista-TEA.

Sala das Sessões, em 1 .° de junho de 2021 .

ANTON 10 CA&LlQS ALBINO
'Albino' '''WÏSK
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REQUERIMENTO Â PRESIDÊNCIA   372

SUSTAÇÃO, até 06 de julho de 2022, da tramitação dos projetos de lei n.°s : PL
13.246/2020, PL 12.701/2018, 12,845/2019, 12.870/2019 e PL 12.868/2019, de autoria do
vereador António Carlos Albino.

^^,
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REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido

respeito, a SUSTAÇÀO, até 06 de julho de 2022, da tramitação dos projetos de minha
autoria:

PL 13.246/2020: Exige contratação de seguro-garantia de

execução de contrato com a Administração Pública.

PL 12.701/2018: Prevê, para agentes policiais e assemelhados,

gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e eventos

culturais e esportivos.

PL 12.845/2019: Institui o Programa de Transporte de Pessoas em

Tratamento de Saúde.

PL 12.870/2019: Altera a Lei 7.955/2012, que regula casos de

vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras hipóteses vedadas.

PL 12.868/2019: Institui a Política Municipal de Proteção dos

Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA.

Sala das Sessões, em 01 de fevereiro de 2022.

ANTONIO CARIAS ALBINO
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SÃO PAULO

REQUERIMENTO Â PRESIDÊNCIA N0 452

SUSTAÇÂO, até 06 de dezembro de 2022, da tramitação dos projetos de autoria do
vereador Antonio Carlos Albino: PL 13.246/2020; PL 12.701/2018; PL 12.845/2019; PL
12.870/2019 e PL 12.868/2019.

SSIOÉNTE_
_I)S/o^"/-a^_

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja feita a
SUSTAÇÃO,até 06 de dezembro de 2022, da tramitação dos projetos de minha autoria
abaixo listados:

(1) PL 13.246/2020, que exige contratação de seguro-garantia de
execução de contrato coma Administração Pública.

-2 (2) PL 12.701/2018, que prevê, para agentes policiais e
assemelhados, gratuidade de ingresso em salas de cinema, casas de shows e similares e
eventos culturais e esportivos.

(3) PL 12.845/2019, que institui o Programa de Transporte de
Pessoas em Tratamento de Saúde.

(4) PL 12.870/2019, que altera a Lei 7.955/2012, que regula casos
de vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras hipóteses
vedadas.

(5) PL 12.868/2019, que institui a Política Municipal de Proteção
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA.

Sala das Sessões, em 05 de julho de 2022.

.,'/

ANTONIO CARLOSALBINO
•Albino' y^^
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REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA N" 501/2022

SUSTAÇAO, até 06 de junho de 2023, da tramitação do Projeto de Lei n° 12.870/2019, de
autoria do Vereador António Carlos Albino, que altera a Lei 7.955/2012, que regula casos de
vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras hipóteses vedadas.

.^

Nï^ís

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido
respeito, a SUSTAÇAO, até 06 de junho de 2023, da tramitação do Projeto de .Lei n°
12.870/2019, de autoria do Vereador António Carlos Albino, que altera a Lei 7.955/2012, que
regula casos de vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras
hipóteses vedadas.

Sala das Sessões, em 25 de outubro de 2022.

•;
v

ANTONIO CARLOS ALBINO
Albino

Assinado digitajn|tiit&
gc ANTONÏÕ::y|gB|
CARLOS
Data: 25/10/20ëBBW)

o

I
I
.0

I
â
I
I
I
t
I
M
an

otí
ia
?1

u

IJ
I?
IJ

c
S 2

§

!1.
li
s

1s'

II
If
ocí

li
2£i
as
II
s§
021
I?
II
II
•s I

II
IIII
Bi
a

M

3

•o
o

B

B
Pag. 1/1



s

Jundiai

^}

Is

7

? AT"7<T~ •> DEFERIDO
99a Sessão Ordinária - 20/06/2023

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA N" 574/2023

SUSTAÇAO, até 05 de dezembro de 2023, da tramitação dos Projetos de Lei n.°s
12.870/2019, 13.833/2022 e do Projeto de Lei Complementar n.01.112/2022, de autoria do
Vereador António Carlos Albino.

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, seja, com o devido
respeito, a SUSTAÇAO, até 05 de dezembro de 2023, da tramitação dos Projetos de Lei e
do Projeto de Lei Complementar de minha autoria abaixo listados:

1 - Projeto de Lei n.° 12.870/2019, que altera a Lei 7.955/2012, que
regula casos de vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras
hipóteses vedadas.

2 - Projeto de Lei n.° 13.833/2022, que reconhece, aos vigilantes
integrantes de empresas de segurança privada legalmente constituídas, o risco da
atividade e a efetiva necessidade do porte de armas de fogo.

3 - Projeto de Lei Complementar n.° 1.112/2022, que altera o
Código Tributário para reduzir a aiíquota do IPTU de imóvel residencial em que haja,
defronte de sua testada, ponto de ônibus instalado.

Sala das Sessões, em 20 de junho de 2023.

ANTONIO CARLOS ALBINO
Albino

Assinado digita|n|g@|jt^
por ANTÓNIO
CARLOS
Data: 15/06/20lBnSa3l
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BW"<TT" DEFERIDO
120a Sessão Ordinária - 05/12/2023

REQUERIMENTO À PRESIDÊNCIA N" 616/2023

SUSTAÇAO, até 03 de dezembro de 2024, da tramitação dos Projetos de Lei n.°s
12.870/2019, 13.833/2022 e 14.230/2023, e do Projeto de Lei Complementar n.c
1.112/2022, de autoria do Vereador António Carlos Albino.

o

REQUEIRO à Presidência, na forma regimental, com o devido

respeito, a SUSTAÇAO, até 03 de dezembro de 2024, da tramitação dos Projetos de Lei e

do Projeto de Lei Complementar de minha autoria abaixo listados:

1 - Projeto de Lei n.° 12.870/2019, que altera a Lei 7.955/2012, que regula casos de

vedação de nomeação para cargos em comissão, para incluir outras hipóteses vedadas.

2 - Projeto de Lei n.° 13.833/2022, que reconhece, aos vigilantes integrantes de empresas

de segurança privada legalmente constituídas, o risco da atividade e a efetiva necessidade

do porte de armas de fogo.

3 - Projeto de Lei n° 14.230/2023, que autoriza o funcionamento do comércio local aos

domingos e feriados.

4 - Projeto de Lei Complementar n.° 1.112/2022, que altera o Código Tributário para

reduzir a alíquota do IPTU de imóvel residencial em que haja, defronte de sua testada,

ponto de ônibus instalado.

Sala das Sessões, em 5 de dezembro de 2023.

ANTONIO CARLOS ALBINO
Albino

Assinado digitalmentgs,
^tír ANTÓNIO i'l-:iggfi
CARLOS ALB-l||£gi,t
Data: 30/11/20»1SBÏ1
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Câmara Municipal de Jundiaí
Estado de São Paulo

PL 12870/2019
fS&.Sâ^.,..... ,
""fí^Ot

PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   12870/2019 - Albino - Altera a Lei 7.955/2012, que regula casos de vedação de
nomeação para cargos em comissão, para Incluir outras hipóteses vedadas.

TRAIVIITAÇÃO

/-~^,

Data da Ação:

Unidade de Origem:

Unidade de Destino:

Status:

02/01/2025

DL - Secretaria

Gabinete da Presidência

Proposição arquivada - RI 161, tl

TEXTO DA AÇÃO

CONSIDERANDO o que reza o Regimento ilnterno Art. 161, II.
DETERMINO retire-se e arquive-se.
EDICARLOS VIEIRA
Presidente

Jundjaf, 02 de janeiro de 2025.

Priscila Marquezin Felippe
Ageinte de Serviços Técnicos
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PROJETO DE LEI  . 12.870

Juntadas:
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